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AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  RESCISÓRIA.  SENTENÇA 
PROLATADA NA AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  A 
LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI NO QUE DIZ RESPEITO ÀS 
REGRAS  PARA  RECONHECIMENTO  DA  PRÁTICA  DE 
IMPROBIDADE ADMINSTRATIVA E DA COMPETÊNCIA 
PARA  JULGAMENTO  DAS  CONTAS  MUNICIPAIS. 
MATÉRIA  ENFRENTADA  NA  SENTENÇA.  DECISÃO 
PROLATADA  DENTRO  DOS  LIMITES  ESTABELECIDOS 
NA  ORDEM  JURÍDICA  VIGENTE.  INEXISTÊNCIA  DE 
TERATOLOGIA. ALEGAÇÃO DE ERRO DE FATO. PROVAS 
ANALISADAS.  AUSÊNCIA  DE  CAUSA  DE  PEDIR. 
CONSUBSTANCIAÇÃO  DE  INÉPCIA  DA  EXORDIAL. 
QUESTIONAMENTO  SOBRE  A  JUSTIÇA  DA  DECISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.  VIA INADEQUADA.  CARÊNCIA DE 
AÇÃO CONFIGURADA.  INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO.

A sistemática processual vigente estabelece que a causa de 
pedir remota na ação rescisória está relacionada às hipóteses 
legais de rescindibilidade, que são fatos jurídicos e devem ser 
demonstrados, incidindo, portanto, todo regramento relativo 
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a petição inicial.

Ação rescisória fundada em violação à literal disposição de 
lei  deve  apontar  interpretação  teratológica  do  dispositivo 
legal, inocorrendo a materialização dessa causa de pedir se o 
acórdão  rescindendo  elege  uma  dentre  as  interpretações 
cabíveis na ordem jurídica vigente.

A ação  rescisória  não  se  presta  a  apreciar  a  boa  ou  má 
interpretação dos fatos, ao reexame da prova produzida ou a 
sua complementação.

Utilizando  a  ação  rescisória  como  sucedâneo  recursal, 
caracteriza-se  a  carência  da  ação  pela  utilização  da  via 
inadequada, o que desencadeia a materialização da hipótese 
legal concernente ao indeferimento da exordial.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  conhecer  do  Agravo  e 
negar-lhe provimento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  por  Lucivaldo  Vaz 
Henrique contra  decisão  monocrática,  encartada  às  fls.  63/68,  que  indeferiu  a 
inicial  da  Ação  Rescisória,  por  entender  inepta  a  exordial  por  ausência  de 
indicação  da  efetiva  violação  ao  literal  dispositivo  legal  e  que  houve  a 
configuração da carência de ação pela utilização da via inadequada, porquanto a 
ação rescisória não pode ser utilizada como sucedâneo recursal.

Em suas razões, aduz o agravante que apontou a violação do 
art.  10  da  Lei  n°  8.429/92  e  do  art.  31  da  CF,  e  que  preencheu  os  requisitos 
específicos para o ingresso com a Ação Rescisória, que tem como fundamento a 
violação literal a disposição e lei, e o erro de fato.

Por  fim,  requer  que  o  agravo  interno  seja  conhecido  e 
provido.  

AGRAVO INTERNO Nº 2013747-04.2014.815.0000        2



É o relatório.

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Reexaminando o caso, entendo que nenhum dos argumentos 
expostos  pelo ora  agravante é  hábil  para desconstituir  a  motivação da decisão 
questionada, pelo que a mantenho.

Como  se  vê,  na  decisão  combatida  foi  verificado  que  a 
petição inicial da Ação Rescisória deveria ser indeferida, nos termos do art. 490, I 
c/c art. 295, I e III, do CPC, e o art. 127, X, do Regimento Interno deste Tribunal de 
Justiça, por inépcia, em face da ausência de indicação da efetiva violação ao literal 
dispositivo legal, e também porque houve a configuração da carência da ação pela 
utilização da via inadequada, porquanto a ação rescisória não pode ser utilizada 
como sucedâneo recursal.

Desse modo,  entendo que deve ser mantida a orientação já 
manifestada na decisão monocrática ora atacada, razão pela qual a transcrevo e 
adoto como razões de decidir:

Pretende o demandante a rescisão da sentença prolatada pelo Juízo da 1ª 
Vara da Comarca de Monteiro.

Apresentou o autor como causa de pedir desta demanda a violação do 
art. 10 da Lei n° 8.429/92 e do art. 31 da CF e a ocorrência de erro de fato, 
pois  a  sentença  julgou  procedente  o  pedido,  mesmo  sem  ter  sido 
reconhecido pelo Poder Legislativo lesão ao erário por qualquer ação ou 
omissão,  dolosa  ou  culposa,  que  ensejasse  perda  patrimonial,  desvio, 
apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens.

A ordem jurídica vigente estabelece que a violação a dispositivo de lei 
que propicia a utilização da ação rescisória, fundado no art. 485, V, do 
CPC,  pressupõe  que  a  norma  legal  tenha  sido  ofendida  na  sua 
literalidade  pela  decisão  rescindenda,  ou  seja,  é  aquela  ofensa 
teratológica  consubstanciada  pelo  desprezo  do  sistema  normativo  no 
julgado  rescindendo,  e  impede  o  manejo  desta  modalidade  de 
instrumento processual para, por via transversa, perpetuar a discussão 
sobre matéria que foi decidida, fazendo com que prevaleça a segurança 
jurídica representada pelo respeito à coisa julgada.

O ato judicial  passível de discussão por meio de ação rescisória sob o 
argumento  de que houve violação  à  literal  disposição  de lei  deve ser 
aquele que se afasta de uma das linhas de entendimento traçadas pelo 
ordenamento  jurídico,  não  podendo  ser  utilizado  como  sucedâneo 
recursal, sob o ônus de ser indeferida a petição inicial.
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Nesse sentido colaciono julgados dos Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO RESCISÓRIA.  ART. 485,  V, DO CPC. 
OFENSA  A  LITERAL  DISPOSIÇÃO  DE  LEI.  MATÉRIA  NÃO 
APRECIADA  NA  DECISÃO  RESCINDENDA.  AUSÊNCIA  DE 
VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI.  INDEFERIMENTO DA 
PETIÇÃO INICIAL. 1. Nos termos da jurisprudência sedimentada por esta 
Corte,  a  violação  de  lei  que  autoriza  o  ajuizamento  da  ação  rescisória 
fundada no art. 485, V, do CPC, pressupõe que a norma legal apontada 
tenha  sido  ofendida  em  sua  literalidade  pela  decisão  rescindenda.  2. 
Indispensável  que  a  decisão  rescindenda  tenha-se  pronunciado 
expressamente quanto à matéria. 3. A jurisprudência desta Corte firmou 
entendimento no sentido de que, "para que a ação rescisória fundada no 
art. 485, V, do CPC, prospere, é necessário que a interpretação dada pelo 
'decisum' rescindendo seja de tal modo aberrante que viole o dispositivo 
legal em sua literalidade. Se, ao contrário, o acórdão rescindendo  elege 
uma dentre as interpretações cabíveis, ainda que não seja a melhor, a ação 
rescisória não merece  vingar,  sob pena de tornar-se  "recurso" ordinário 
com  prazo  de  interposição  de  dois  anos"  (AR  464/RJ,  2ª  Seção,  Rel. 
Ministro Barros Monteiro, DJ de 19/12/2003). 4. Inocorrência de violação, 
pelo julgado rescindendo, de literal disposição de lei, tendo apreciado de 
forma fundamentada e razoável, o termo inicial da correção monetária, na 
linha dos precedentes desta Corte. 5. Petição inicial indeferida. 6. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (AgRg nos EDcl na AR 4.392/GO, 
Rel.  Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO,  SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 13/04/2011, DJe 25/04/2011)

AÇÃO RESCISÓRIA. LOCAÇÃO. AÇÃO RENOVATÓRIA.  ART. 51 DA 
LEI 8.245/1991.  PRAZO MÁXIMO DA RENOVAÇÃO DO CONTRATO. 
CINCO  ANOS.  JULGADO  RESCINDENDO  CONSONANTE  À 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. ART. 485, V DO CPC. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO À LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI.  PEDIDO RESCISÓRIO 
JULGADO  IMPROCEDENTE.  1.    A  análise  da  violação  a  literal 
dispositivo  de  lei  requer  exame  minucioso  do  Julgador,  em  respeito  à 
estabilidade das relações jurídicas acobertadas pela coisa julgada, visando 
à  preservação da efetividade das  decisões  jurisdicionais  e  a  paz social.  
Com efeito, a Ação Rescisória não pode ser utilizada como sucedâneo de 
recurso,  tendo  lugar  apenas  nos  casos  em  que  a  transgressão  à  lei  é 
flagrante. 2.   Deve-se inadmitir a utilização da Ação Rescisória que, por 
via transversa, busca perpetuar a discussão sobre matéria já decidida, de 
forma definitiva.  3.    Referida orientação é  refletida na Sumula 343 do 
Supremo Tribunal Federal, segundo a qual: não cabe ação rescisória por 
ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver 
baseado em texto legal de interpretação controvertida nos Tribunais. 4.   In 
casu,  o  aresto  rescindendo  acolheu  a  tese  de  que  o  prazo  máximo  de 
prorrogação do contrato de locação, estabelecido em Ação Renovatória é 
de cinco anos; destarte atribuiu interpretação razoável ao art.  51 da Lei  
8.245/1991  e  ajustada  à  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal. 
Precedentes:  REsp.  693.729/MG,  Rel.  Min.  NILSON  NAVES,  DJU 
23.10.2006; REsp. 267.129/RJ, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, 
DJU  06.11.2000;  REsp.  170.589/SP,  Rel.  Min.  EDSON  VIDIGAL,  DJU 
12.06.2000;  REsp.  202.180/RJ,  Rel.  Min.  GILSON  DIPP,  DJU  22.11.1999; 
REsp. 195.971/MG, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJU 12.04.1999. 5.   Assim, a 
hipótese de rescisão insculpida no inciso V do art.  485 do CPC não se 
encontra  configurada,  porquanto,  conforme  demonstrado,  a  pretensão 
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rescisória  destoa  da  própria  orientação  jurisprudencial  desta  Corte  de 
Justiça, não havendo se falar em ofensa à literalidade da norma indicada 
pela parte autora. 6.   Ação Rescisória improcedente. (AR 4.220/MG, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 11/05/2011, DJe 18/05/2011)

A sentença rescindenda, fls. 37/47, enfrentou a matéria apresentada em 
consonância  com  a  legislação  pertinente  e  entendeu  que  ficou 
configurada  a  improbidade  administrativa,  sob  o  argumento  de  que 
houve liberação de verba pública  sem observância  das  normas  legais, 
levando a prejuízo o erário público.

Quanto ao erro de fato na decisão (inciso IX),  ressalto que não há porque 
reconhecê-lo.

É  que  tem-se  como  requisitos  da  caracterização  do  erro  de  fato  em 
julgamentos de Ação Rescisória,  ter sido este a causa determinante da 
decisão  e  não  ter  havido  controvérsia  ou  pronunciamento  judicial  a 
respeito. "A ausência de pelo menos um desses requisitos infirma o êxito 
da  pretensão  rescindente,  à  luz  do  inciso  IX  do  artigo  485  do  CPC. 
Recurso a que se nega provimento." (TST — ROAR 759013 -  SDI2 - Rel. 
Min. Antônio José de Barros Levenhagen - DJU 06.09.2002).

Saliento que para se verificar a existência do erro de fato no julgamento, 
necessário  que o  magistrado leve  em consideração fato  inexistente  ou 
desconsidere  fato  existente  e  provado  nos  autos,  o  que  in  casu  não 
ocorreu.

No caso concreto, o demandante está se utilizando da via rescindenda 
como sucedâneo recursal,  na medida em que questiona tão somente a 
justiça da sentença rescindenda sem apontar a violação extravagante da 
ordem jurídica vigente.

A sistemática processual vigente estabelece que a causa de pedir remota 
na ação rescisória está relacionada às hipóteses legais de rescindibilidade, 
que são fatos jurídicos e devem ser demonstrados, incidindo, portanto, 
todo regramento relativo a petição inicial.

Exige também a norma de rito que o interesse processual na modalidade 
via adequada esteja caracterizado no caso concreto, sob o ônus de não 
conhecimento da exordial, nos termos do inciso III, do art. 295, do Código 
de Processo Civil. 

Como  a  sentença  rescindenda  solucionou  a  questão  relativa  à 
configuração  da  improbidade  administrativa  dentro  dos  parâmetros 
estabelecidos  pela  ordem  jurídica  vigente  e  o  autor  não  apontou  a 
violação  teratológica  do  dispositivo  legal,  entendo  que  esta  ação 
rescisória  está  inepta  por  ausência  de  causa  de  pedir,  que  seria  a 
indicação  de  plano  da  materialização  de  uma  das  hipóteses  legais 
previstas no art. 485, do CPC, e que houve a consubstanciação da carência 
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de  ação,  por  impossibilidade  de  utilizar  deste  instrumento  processual 
como sucedâneo recursal.

Posto  isso,  considerando  que  a  exordial  está  inepta  por  ausência  de 
indicação da efetiva violação ao literal dispositivo legal e que houve a 
configuração  da  carência  da  ação  pela  utilização  da  via  inadequada, 
tendo  em  vista  que  a  ação  rescisória  não  pode  ser  utilizada  como 
sucedâneo  recursal,  indefiro  a  petição  inicial,  nos  termos  do  art.  490, 
inciso  I,  c/c  do  art.  295,  I  e  III,  do  CP,  e  o  art.  127,  do  inciso  X,  do 
Regimento Interno deste Tribunal de Justiça.

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
AGRAVO INTERNO, para manter a decisão em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária  da 
Segunda Seção Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 de 
março de 2015, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. Participaram do 
julgamento, além desta Relatora, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores 
José Aurélio da Cruz,  Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e Frederico Martinho 
da  Nóbrega  Coutinho.  Ausente,  justificadamente,  Des.  João  Alves  da  Silva. 
Presente à sessão, o Exmo. Sr. Dr. Alcides Orlando Moura Jansen, Procurador de 
Justiça.

Gabinete no TJPB, em 19 de março de 2015. 

Desa Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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